
CONTRATANTE:  MUNICÍPI0  DE  CATAIÁO  -  CNPJ  n°  01.505.643/0001-50,  neste  ato
representado pelo  Secretário Municipal de Transportes, Sr.  Luis  Severo Braga  Gomides  -  Decreto
Municipal n° 20 de 01 de janeiro de 2021.

CONTRATADO: COOPERATIVA NACIONAL DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS EM
TRANSPORTE E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS - COOPERNAV -  CNP| n°
21.603.760/0001-63, neste ato representada por Moacir Souza Santos -CPF n° 595.363.906-63.

1.1. Ijocação de veículos de transporte de passageiros para atendet às necessidades da Secretaria Municipal de Transportes de
Catdão para o período de 12(doze) meses.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, ao Temo de Referência, a Proposta do contratado e aos
demais anexos do Edital.

A vigência deste temo será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos

ppedodos na foma dos artiaos 105.106 e 107 da I+ei n° 14.133/21.

0 reSme de execução contratual, assim como os prazos e condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

Não será admitida a subcontfatação do objeto contratual.

5.1. 0 valor total deste temo para os próximos 12 (doze) meses é de R$ 285.120,00 (duzentos e oitenta e cinco mil, cento
e vinte reais) e o valor mensal de R$ 23.760,00 (vinte e três mil, setecentos e sessenta reais), conforme ridicado abaixo:

LOCAÇAO DE VEICULOS TIPO VAN'

MARCA/MODELO: RENAULT/MASTER.
ANO/MODELO: 2013/2014.

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiietas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encaígos sociais, trabalhistas, ptevidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1.2.  0 valor consignado neste Terrno  de  Contrato  é  fixo e irreajustável, porém podefá  ser cofriãdo  anualmente
mediante, requerimento da contratada, observado o inteffegno mínimo de um ano, contado a Dartir da data rimite
oara a aoresentacão da proposta, pela variação do índice INCC ou outro que vier a substituí-io ou ainda, acordado
Tentreaspartes.
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0 píazo para pagamento ao contiatado e demais condições a ele referentes encontiam-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

Os valores inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência deste Temo.

8.1. São obrigações do Contratante, aléín daquelas estipuladas no Tefmo de Referência:

8.1.1.  Exirir o  cumprimento de todas as  obrigações  assumidas pelo  Contiatado,  de  acordo  com o contiato  e seus
anexos;
8.1.2. Receber o objeto no piazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Noüficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deftitos ou ricorreções verificadas no objeto fomecido, paia
que seja por ele subsütuído, reparado ou corriddo, no total ou em parte, às suas e]pensas;
8.1.4. Acompanhaf e fiscalizar a execução do contiato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Efetuaí o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, foma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.1.6. Apücar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contiato;
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Pfocuradoria Múnicipal para adoção das medidas cabíveis quando
do descumpfimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.8. Expücitamente emitir decisão sobre todas  as  solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato,  ressalvados  os  Íequerimentos  manifestamente  imperinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9. A Administíação não iesponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contfatado coín terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teiceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empiegados, prepostos ou subordinados.

CÍÁUSUIA NONA - OBRIGAçÕES DO CONTRATADO:

9.1. São obrigações do Contfatada, além daquelas estipuladas no Termo de Referência:

9.1.1. Cumprii todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorientes da boa e perfeita execução do objeto;
9.1.2.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor;
9.1.3. Comunicar ao contiatante, no prazo máximo de 24 (trinte e quatro) horas que antecede a execução de cada
oidem de serviço, os moüvos que impos§ibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
.9.1.4. Atender às deteminações regulares emitidas pelo fiscal ou gestoi do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esdarecimento ou infomação por eles solicitados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administiação ou terceiros, não reduzindo essa iesponsabihdade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução   contratual  pelo   contratante,   que   flcará  autorizado   a   descontar  dos   pagamentos   devidos   o   valoi
coirespondente aos danos sofiidos;
9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de toda§ as obrigações tiabaJhistas, previdenciárias, fiscais, comeíciais e
as demais previstas em ledslação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.7. Guardar sigjlo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
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10.1. Não será exigida garantia para o presente termo.

11.1. Comete infrição administrativa, o contratado que:
a)      der causa à inexecução parcial do contrato;
b)     der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adrinistração ou ao fimcionamento dos serviços
púbhcos ou ao interes§e coletivo;
c)      der causa à riexecução total do contrato;
d)      ensejar o fetardamento da execução dos serviços do objeto da contratação sem motivo justificado;
e)      apresentar documentação fálsa ou prestar declaração fálsa durante a execução do contrato;
Í)      praticar ato ftaudulento na execução do contrato;
g)     comportar-se de modo inidôneo ou cometer friude de qualquer natureza;
h)      praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/13.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrições aciína descritas as seguintes sanções, além daquelas esüpuladas
no Edital e Termo de Reférência:

11.2.1. Advertência,  quando  o  contfatado  der causa  à inexecução parcial do  contrato,  sempre que não  se justificar a
imposição de pem]idade mais grave;
11.2.2. Impedímento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas `q>", "c" e "d" do subitem
acima deste Contrato, sempre qie não se justificai a imposição de pena]idade niais grave;
11.2.3. Declaração de inidoneidade para Hcitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas a]íneas "e",
"f', "g" e `h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave.
11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de 1°/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para a execução dos serviços.

11.2.42.1. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irrçgular de suas cláusulas, confome dispõe o inciso 1 do art.  137 da l.ei n.
14.133/21.

11.2.4.2. Compensatória, para as inftações descritas nas alrieas "e" a `ü" do subitem 11.1, de 5°/o a 10% do valor do
Contrato.
11.2.4£. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 5°/o a 10% do
valor do Contmto.
11.2.4.4. Para inftação descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5°/o a 10°/o do valor do Contrato.
11.2.4.5. Para inftações descritas Íia alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5°/o a 10% do valor do Contrato.
11.2.4.6. Para a infrição descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a múta será de 5°/o a 10°/o do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções píevistas neste Contrato não exclui, em hipótese a|guma, a obrigação de iepaíação integral do
dano causado ao Contratante.

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa.
11.3.2. Antes da aplicação da multa será fácultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.
11.33. Se a multa aplicada e as indenizações cabíineis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.
11.3.4. Previamente ao encamiriamento  à cobrança judicial, a multa poderá  ser recolhida administrativamente no
prazo  máximo  de  15  (quiím)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente.

fl.4.  A  aplicação  das  sanções  fealizar-se-á  em processo  administrativo  q]e  assçguíe  o  contraditório  e a  ampla  defesa  ao
Contratado, para as penalidades de impedimento de ücitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções ,serão considerados:
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a)      a natueza e a gravidade da inftação cometida;
b)      as peculiaridades do caso concreto;
c)      as circtmstâncias agravantes ou atenuantes;
d)     os danos que dela provierem para o contratante;
e)      a implantação ou o aperftiçoamento de programa de integridade, confome nomas e orientações dos órgãos de
conttole.

fl.6. Os atos previstos como infrições administrativas na l.ei n° 14.133. de 2021, ou ern outras leis de licitações e contratos
da Administração Pública que também sçjam tipificados como atos lesivos na Ld n° 12.846. de 2013, serão apurados e iulgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedjmental e autoridade competente definidos ria reférida Lei.

11.7. A personalidade juídica do  Contratado poderá sei desconsiderada sempre que utilizada com abuso  do direito para
fàcilitar, encobrir ou dissriulai a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confiisão patrimonial, e,
nesse caso, todos os eftitos das sarições aplicadas à pessoa juddica serão estendidos aos seus admiristradores e sócios com

podeies de admínistração, à pessoa juídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fàto ou de diieito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
anáHse ridica prévia.

11.8. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinzé) dias úteis, contado da data de apücação da sanção, infomar e
manteí: atualizados os dados ielativos às sanções poÍ ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
mdôneas e Suspensas e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas, instituídos no âmbito do Poder Execurivo Federal.

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabiütação na forma do art.163 da Lei n° 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, iesultantes de multa administrativa e/ou indenizações,
não inscritos em dívida ativa, poderão ser coÍppensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo reftrido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

12.1.  0 contrato poderá sei extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
a]gum dos motivos previstos no arügc) 137 da Lei n° 14.133 /21, bem como amigavelmente, assegmdos o contraditório e a
ampla defesa, aplicando-se, também, os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2. A alteração social ou a modiflcação da finalidade ou da estn]tura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de conchrir o contrato.

12.2.1.  Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada,  deverá  ser fomalizado  temo  aditivo para
alteração subjetiva.

122.3.0temodeextinção,semprequepossível,serápiecedido:

12£.1. Balanço dos eventos corftratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12£.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3£. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não conÉgura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em
que seú concedida indenização por nieio de temo indenizatório.

12.5.  0  contrato  pode]:á  se£  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém vínculo  de  natureza  técnica,  cometcial,
econômica, financeira, ti:abalhista ou ciiril com diÉgente do órgão ou enüdade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado fimção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
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As  despesas  decorrentes  da presente  contratação  correrão  à conta  de  recursos  específicos  consignados  no  orçamento  do
município de Catalão deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Proieto Atividade: Manutencão da Diretoria de TransDortes. Dotacão 0rcamentária: 01.3016.26.782.4020.4134-
33õo39.

Os casos omissos  serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°  14.133/21, e demais nomas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na l,ei n° 8.078/90 -e nomas e princípios gerais dos
contfatos.

15.1. Eventuais alterações contratuais reget-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da l,ci n° 14.133 /21.
15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebtação de temo aditivo, submetido à prévia aprovação
da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus eíütos, hipótese em

qie a formalização do aditivo deveú ocorrer no prazo máximo de 1  (urn) mês.
1i3. Redstros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração
de temo aditivo, na forma do art.136 da Lei n° 14.133/21.

Incumbifá  ao  conttatante  divulgar o  presente instrumento  no Tribunal de  Contas  dos  Municípios  do  Estado  de  Goiás  -
TCM/GO, bem como no respectivo sítio oficial do Município de Catalão, em atenção ao art. 91, fzp#/, da ljei n.° 14.133, de
2021, e ao art.  8°. §2°. da Lei n.12.527/11, c/c art.  7°.  Q3°. inciso \T. do Decreto n.  7.724/12.

CNP] n° 01.505.643/0001-50.
Luis Severo Braga Gomides.

Decreto Municit]al n° 20 de 01  de ianeir(

Moacir Souza Santos.
CPF n° 595.363.906-63.

COOPERATIVA NACIONAL DO
LOCAÇÃO DE VE
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